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EMENTA:
ACRESCENTA PARAGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 20 DA
LEI 14.045, DE 28 DE. AGOSTO DE 2017, PARA DISPOR
SOBRE O TEMPO PARA ,A TOMADA DE MEDIDAS
CABÍVEIS PARA A RETIRADA DE FIOS £NUT£L£ZADOS
NOS POSTES; COMO FORMA DE REDUZIR ACIDENTES,
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

SENHOR PRESIDENTE

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:
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praxe» às: 24 (viam € £;££££££'O) hmm.

Art. 3” Esta Lei será rêguíamentaáa peãº ã—SXOCMÉ'VO Muniâipaã; DO que lhe:— wubef.
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Sala das Sessões, 13 de outubiêo de 2021
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Câmara Municipal de Rierao Preto
Estad ,deÃSaoPaulo

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa possibilitar a estipulação de um prazo para a

regularização de situações que coloquem em risco a saude e a vida dos munícipes de Ribeirão

Preto e todos aqueles que passam pela cidade por diversos motivos. Assim como fez a Câmara

Municipal de Campo Grande/MS, por meio da Lei Complementar 348, de 2 de abril de 2019

(ANEXO 1).

Existe uma lacuna na legislação Vigente sobre a estipulação do tempo para que seja

realizado o serviço de retiradas de cabos que ofereçam riscos para a população.

Desresponsabílizando as empresas de energia e de telecomunicação e, por outro lado, gerando

situações de risco eminente de acidentes aos transeuntes.

Entretanto, não são raros os acidentes que ocorrem com pedestres e motociclistas

devido aos fios que quebram ou se soltam dos postes. Nesse sentido, é urgente a

regulamentação dessa matéria haja Vista que se trata de uma questão de segurança, devido ao

perigo de acidentes e de mortes que esses cabos representam aos munícipes. Como noticiado

no dia 08/09/202l (ANEXO II), no qual um motorista ficou ferido após sofrer uma queda

devido aos fios de telecomunicação soltos pela rua. ii

%

Ante o exposto, requer a aprovação dos Nobres Pares.
1

Sala das Sessões, 13 de outubro deigZOZl
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ANEXO I

(Diário do Legislativo, Ano II, N.390, OMM/2019 —— Câmara Municipal de Campo Grande)

Li?! CBNFLEMEHTAR n. 348, DE 2 735 ÃBRH. DE 2919,

Bísgâe Sabre & abrigaivríedada da emraresa
macessionãrãa (iae: Serviço Dªhlia) da
âístribuiçãe aiª energia eiétríca & dªmaíá
empreâag º—cnpâates ãe Sua infraestmmra
& se maría??? & Banpaçãa da gama; aàªiim
dªnàw if(? tme estaháece às nºrmas técnicas
agiízcáveãá e pmmaver & mªni—afiaçãº &
;! retªl—aaa aºs fios inutíãízaêos, em vãaâ
ªábíícas de:» Muníciaiº dªe Camp—a Galaxie—xs,
& áá aatms &ravidênãas.

Ú PREEZBEW?E GA CÃMARÁ MUNECEPÁL %% ZAMWIÉ SRAMIDE. Faça
saber ave & iâmam Munããípai aprºvam & && 9113me & aegumâa Leª

Cgmgãgmeamf:

Art. 1ª «Fica & emmaªa CÚRCÉSQÍÚÚÉÚB dª &ewíço
Qáàiãcº de óístribwíçãzs ãe &naºgãa &iétrêca âaàenmra && infraestmãnra
da amigªs, &?)rêça—áa & absewaf' (& ÇQFEEÍQ 35:53» da asgaça uúâaiêm ãe
fºrms. máªnsâa sem reãaçãa && mããcíammàntª & aâíahsmênw às
imãs as fiagõw & EQHÍQÉWÉEÉÍÚÉ instaíaâgs em gas—a piratª, grana ªssa
respªêâtasaàº rêgergsamenàê 35 mªmas técnica apííiaáwâa, aspªtâaímante
em ºbsewâncêa aos afaatamíenms mênímm && sagaz—rançª am feêaç'âg aas
5531ng 3:35 softwªres amergâlaám cia feàe de amargª &íâ—«tríca & Em reêaçãº
535 ínâmíações ãe ífmmínagãfx ;úãaàêaa, wigan—&& máis; %merfefãr irªm €) 13% &)
%QZÇG súªbfãm pºr ostras &svàríasg, magia—mªnta 95 &&âªamaéa

& 1% Ciª camparâêêhªmªnàade mªtas wãa view
mmgwmaàêr & %wmma 6153 33533135 & Íâãtaíâçêeâ

& 2º É abrêgagíâa cia Diªtfíbàsâdºra && energiª eâétriça
Zêím mas gue & mmgaâíãâamâfaw 53% QQSÉQB maªãerxha—ae mªnia? às
&ng técnêaas, tirªrá! ªsas fmtâfícânãª && «amp—rªsas acugaataª 65% sua
infraestmtwa mm wweçâe ãe; ifregwâarídadêg; bem Cºma àezmnszãaªâº
Éunàa aº rkgãa r&gaíaácf & ªma—Exªta? cias &mpanteâ, am aê:—w de nãú
tªram: sida tºmadas aê; davª—as mmªíáêmzâas nas; wazaa &sàabeieúíáQ—Q,

Art. 2“ & dfêtíííªúíºáêgã ($a magia &ãétâ'íca àwerá
mma? tadas as maáãáas caãíxfªís ;;;—emma & amargar ªewww gaara &

Cªrreçãa && írregwíarãêaáéfs ez & fatiª—fadª ae sªia—s mutíiêgaáaà nas mªtem
bem sam—õ & r&tãrââa (fê feiªs tie $$$ óewsãtadaª nas QQS'ÉÉÉ, cºm?)
farma && ratíàâzãf às, figmg cie saciª—emªs, & gªteway & mmª—gªg vãwaã,

ATÉ» 3“ Semasª: Que v&ríâcaéa ãesúamgêrimàânm aº
d'ãgpasta mas arícãgmg íª & 2% ele Mmícíaiº ásia—verá mªriªg—ar & Úãstrºíwãóam
de eªergía atétrâca autªrca fria &ªâªãísíââáê de reguíarãzaçâa

% lª A amêãcaçfãcz &? que waza a seas-mt fia-*e water,
rm miaãma, & ítacaíâzaçã—Q (ic: gigs—€€€ & sua? reguíarãzada & & ãªgzzriçâa &&

nêgª íanfºfrmíáade iáemãficada ºem Wumgíwa

& 2ª Semªsª que ;*mtâãâaáã parªa maníâípãa uma
êrrêgaâazfêdaáe que aâcz Baga && sua fêâãeªâãbãlídêâê âímta, a ôêstrãbuíáara

â€— ê—nªrgâa ÉíétâªíáCã âavwá fâââºtifíâê? em atié Hà ich—32) fair—33 cwríáaª,
& emgf'ega ªwe atãâíza 33 aai—ites mma mªgma de 5335 gªbesmeçníga
ãCÉÍCB tia n&agâsíáaáe && reguiarêzaçâa



&Câmaa Municipalde Ribeirão
Esta ,a, dºsªºPaulo j',

Art. &» & áãsàz'íàwídara ée eaergâa eiéâfãâa &

áemsâs emwesas (wª Sª uâíââzam êºs ªºifêâf da» enâfgãa Eiétfêíà a;)ós
óevíãamente :aaâããcazêas, têm <> graxa ãe 15% item:) & cinqaemaê
ãías vaia reguiarêzar & situaçâa ãe sw? caiam eim wuêsamefams
existantes.

,
Parágrafº ímísze. ”Mía & avaãguey sêmaçãº

smêrgencwâ cm age %%%& rãacº ãe acíàeaàê 13er 33! _srãerãzacâa &

mgaiafízaéà imeâéaâamwàê, na waza ae 224 ãvínâe & qaaim) haras.

Art. 5ª & âãstrêhàzãéem && anemia eíétrãcs éeªfe
fazaf' & maxmííêaçêa, cºasewaçâe, s'emnçãc, smhsâêmãção & reaãªcagíêsr
sem qazaícguer ªmas para & &dmínístmçãº, ãe gaste ãe manete w
maáââra, aaa :se anemiª ªm ESTâÉÚ mecàría, ãerms, %ncíãneãsg am
1335359 ou ªasícâwaáas de fama ínmmaâa

5 3“ Em casa:; de Sâàstãâuêçãe au reaíscaçãa ida
gºsma, fica & âêatribuiêara ée energia asiática abfãgaúa & màíâcar
as àemaãs emmªsas que utêããzam as matas mm:; Sàêpãââ de seas
caªeamênâºss & ãm €£$: (gue gmssam reaiizar & ragaâarãzaçãa $$$ ªteus
equâpamgnws.

& 2“ A mªãiâcaçãà & (sue nata o & lº de arâicga Sº
fiesta Leí, &&werá mamar Em aâé ªs íaaªream & mm) hºrªs 63 gaia &&

suhsãmãçãa cie poste.
& 38 HâVÉQÓO a sabsjíâàaãgãs cm fªgãgcsgàs aí:) maia,

as ªmargas áevíáamenâe mâiíâmczas tém <; waza de & iquítfaâê) días»:

sara reggíarêzgçãª dºs seus eauêpamenms.

Art. ãº Fia-5 & amªrga ãêsãaíã—uãàora de wemâa
ªkªaka abrigaria & enviar trimeãàrafmame aa ªrmar Exªmtíxw Mwí—câsaà

mªtéria mn5£aa€êa mai—aa as naâãsaçõés sªaaãâzaãas, jama àa emps'eaãs
(mapantes, & denúnô—afa juram ae érgãa reguíaám &— âmíizaâof 653
ocwaates, bem wma & camçmfagêa ãe rsm'mmía dw àmnmenãoa.

ªrt, 7“ G àeswmarâmenw às ÇÉÍSWSÉÚ Regia i.eí,
?a: ágqaaãfguef $$$;an aeãaªiêxadw suâffêtará $i) iqfrawr & fíêyer aê
mdamzaf & Paôez'?ab$â€ô Mankiw? grassa && &?Íí'Cã—ÇSÚ se mªaíáâadaz

&' , à empresa áãiaãbaíéara cie efaemâ—a eâéârãca,
muêm de R$ 560,63 (quinhentºs rêaia) gm: caáa motifêcaçãa au áenáncia
(ia me! faswnsªàílídaíâe dãrªãta ave áaêxar de r&gaâârêzar €£$ ama áêíxar
cie remáfêcar, ae nãº fºr cia sua r&smsxsaãêííãaâe dârêxra;

Il — às êemaís empresª owpames (3:86: utiíâaam
os mães gaara S&gJOFÉe gina seus cabeamantas, em reêação & nãº
canfúrmiáaôa ée sua faspmsaêyíêêêade, mmm efe R$ 56039 (quinhentºs
reais) do municípãa tie Camara: G—rªaaõe SÉ, âegcéã cia aazíãcada pam
sistrímiáºra, “ãe “zanga? & mamtançãs €€€ seus ªºs & eavipameatm
dentre dê girªm estabaíêciâg;

, Hi — & vaiar && make; aaíãcaâa E&fà at:;aâãzaóe sem
iPCâ-Eilâfâã Badia? tia Preçºs && Cenãzmâríar Amam &sçecãaíé meáíéts
gem instituto Brasiieám as: &angraãa & ªstatisticajç ºs; ºutrº que wma
subsàítaã—m & aãataáza seia Fazenda Pix—bâíca Mmzícíçah

Parágmía únicº. Para as QÍÉÉÉÚS afªsta Leí,
mm'sêdaíam-sª ínfrataras ímãs as àmpfesas macasa'xmâáas eim;
tamaâfízaãas Que estêveâfem apºfaªáxz âentm && âmbitº (SQ Mumªmº

iii—Iª «tampa Grandeàªísy agência em ªegawm'ª mm asta Éegísâaçãª.

Art. 8ª €) maze para aãêauaçã—a $ ãmgiamemãçãc»
mªsai ár; QHG detêmína esta Lei gata & âagãa exíwama será se rw
máximº 33 uma; arma a cantar aa áata de ªuê zauhiâcaçâa

Parágrafe única. ªmam»? asia Q&áaécz as
natããcaçâas maíifadas nãw &nsejªrãa & &pticaçên ãe genaímaãªs»

Art. 9ª & ?oâef Executiva ªnníaípaê rªçaíamgntará
& preaama Leí; na Que: mamy, m) garage ade % ímçentaâ áâas, mªmães
sia 63113 & ma pagã—caçªm

Art. 13. às ÓESQÉSQS éemrrantea é; &XQCUÇÉO
áêsta ãeê Zôíªfªfãià pôr cçâàâ áas cima—ções m:;amemaríaa ;:mmaâª
suagmemaáas sa newsgaría

ªrt, 11. ªff-Za LJ Eemaíamenm? entfa ªm vªgas;“ na
Ciata ãe sua &ubãâcaçâe.

Gama) Sawa—M$! 2 aa- abrª «cêe 293.9»

naar-. JÚÃG Escap.
?resêâente



ANEXO II

HOME — RZÉEERÁGÉRE'EO —
* CQÚOEANO , GQASES — RXEESRÁO: MGª'ÚCíCíÉSEª» %% FEREÇO APGE SE íªêROSíAR êM ??ÚS

Ribeirão: Motccíciista fica ferido após se enroscar em
305
sciáente aconteceu na manhã desta quarta-feira (8) na zºna Oesâe ãe Ribeirão Prete

3. REFORÃAGEM QACEQADEGNIRÍBHRÁO « 8/9i392? 36:63

fitinha; ªrmam mv alma de magma & soªm is 50:13, Madwtw SuuzafCÉN Rzíieíêàn)

m mºtecãcâêsta que seguia para o tramªm na manhã desta quarta—feira 3:83. em Rãàeírão Psetc, ficºu íerído apés safra
'na quecía pºr canta de fios de teêecommícação soimg paia ma

«: acorcíe com & rádêa C&N ãibeirão, (; motocêsiisâa segatía petit avenida ?mfessgr Pedreira de Beiras! no “Parque

%beirãõí na zºna Oasis, quando a msm ameaçou na fiação; gfóxêms da amamenta cºm a rua Seneâíw %ªemamães

areifa.

vítima foi ãevada para USD$ (Unidade Sásãca B&stfãàaâ ée Saúde) cia Vãla Virgínia gsm tenia dos ferimentos,

agunáo testemunhas, as fios estâº mãos há mais de 18 (1335! após uma empresa de teíecemunêcaçôes fazer um

msma no festa?. Sesde então, (as cabos ficaram espantadºs“ segunãz) os vâzênhos.

& azarão com & Prefeêmra de Ribeirãº Preto, a concessiºnária de energia é respºnsáveí paia físcatizaçãn da rede,

ar meia de nota, a CPFL Paaiista refcrçeu que 05 (abcs mencãanaâes sãº (39 teiemmunãcações e afgrmcu que &

-spansaíaê%iãade peía recoíocação dos fios ºcupantes dos pºstes é das empresas dº setºr.

cancessicuáría ainda âisse que tem nºtificado as cempanhías ãe telefonia & %n—çemet (wants) & irreguiandades cie seus

abcs ãe comunicaçãº e irá infºrmar novamente as fesçonsáveís para que <) trabaího seja realizam com urgência.
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Registro: 2017.0000866912

ACÓRDÃO

Vistos, reIatados e discutidos estes autos de Direta de
Ineonstítueionalidade nº 21037664520178260000, da Comarca de São Paulo, em
que é autor PREFEITO DO MUNICIPIO DE, PRESIDENTE PRUDENTE, é réu
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE PRUDENTE.

ACORDAM, em Orgão ESpeciaI do Tribunal de Justiça de São Paulo,
proferir a seguinte decisão: “POR MAIORIA DE VOTOS IULGARAM A AÇÃO
IMPROCEDENTE FARÁ DECLARAÇÃO DE VOTO O EXMO SR. DES MÁRCIO
BARTOLI.", de conformidade com o voto do Relator que integra este acórdão.

O qugamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PAULO
DIMAS MASCARETTI (Presidente) SILVEIRA PAULILO, ADEMIR BENEDITO
PEREIRA CALÇAS XAVIER DE AQUINO, MOACIR PERES FERREIRA
RODRIGUES PERICLES PIZA, EVARISTO DOS SANTOS, JOÃO CARLOS
SALETTI, RENATO SARTORELLI FERRAZ DE ARRUDA, BORELLI THOMAZ,
JOÃO NEGRINI FILHO, SERGIO RUI, SALLES ROSSI, RICARDO ANAFE,
AIVARO PASSOS AMORIM CANTU'ÁRIA BERETTA DA SILVEIRA e

ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ julgando a Ação improcedente; E ANTONIO
CARLOS MALHEIROS MARCIO BARTOLI (com declaração) e FRANCISCO
CASCONI julgando a Ação procedente

São Paulo, 8 de novembro de 2017

ALEX ZILENOVSKI

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 20.653
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2103766-452017326. 0000
REQUERENTE: Prefeito dO Município de Presidente Prudente
REQUERIDO: Presidente da Câmara Municipal de Presidente Prudente
COMARCA: Presidente Prudente

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LEI Nº 9.339,
DE 10 DE MAIO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE
PRESIDENTE PRUDENTE. OBRIGATORIEDADE DA
EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE DISTRIBUIÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA A ATENDER AS NORMAS
TÉCNICAS APLICÁVEIS A OCUPAÇÃO DO ESPAÇO
PÚBLICO E PROMOVER A REGULARIZAÇÃO E
RETIRADA DOS FIOS INUTILIZADOS. ALEGADA
OFENSA A SEPARAÇÃO DOS PODERES (ARTS. sº, 47,
II E XIV, E 144 CE) E INVASÃO DE ÇOMPETENÇIA
FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE ENERGIA (ART.
22, IV, CF). INOCORRENÇIA. INICIATIVA
PARLAMENTAR. POLÍCIA ADMINISTRATIVA.
COMPETENÇIA MUNICIPAL.

Lei Municipal que “dispõe 505%? a obrigatoriedade da
empresa concessionária de serviço público de distribuição de
energia elétrica e demais empresas ocupantes de sua
infraestrutura & se restringir & ocupação do espaço público
dentro do que estabelecem as Hermes técnicas aplicáveis e
prºmover (: regularizaçãe e a retirada dos fios inutilizadas,
em vias púbficas ”.

Norma que se refere à determinação de retirada de fios e
cabos de empresas prestadoras de serviço, quando
excedentes ou sem uso ou ainda do alinhamento dos postes
conforme as normas técnicas, o que tange à proteção ao
meio ambiente e urbanismo sobre os quais o Município está
autorizado a legislar ao teor do que dispõe o artigo 30, I, II
e VIII da Constituição Federal.

No julgamento do Recurso Extraordinário n. 581.947,
Relator o Ministro Eros Grau, o Supremo Tribunal
assentou que as concessionárias de energia elétrica se
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submetem às regras de direito urbanístico.

L A norma que obriga a concessionária de distribuição de
energia elétrica a conformar-se às normas técnicas
aplicáveis e a retirar os fios inutilizados não repercute em
ato de gestão administrativa.

ll. . Disciplina de polícia administrativa sobre a colocação
e manutenção de fiação em postes não é reservada à
iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo
Princípio da Separação dos Poderes invulnerado.

III.. Não usurpa a competência da União para legislar
sobre energia a lei local que cuida do meio ambiente
urbano, determinando à concessionária de energia elétrica
a conformação aos padrões urbanísticos nela estabelecidos.

IV. . Questão que versa sobre simples disciplina
relacionada ao planejamento e controle do uso e ocupação
do solo urbano (art. 30, inciso VIII, da Constituição
Federal).

V. . Ausência de ingerência na área de telecomunicações e
seu funcionamento. Atuação dentro dos limites do artigo 30,
incisos I e VIII, da Constituição Federal. Não
caracterização, ademais, do vício de iniciativa. Matéria de
iniciativa concorrente entre o Legislativo e o Executivo.
Precedentes do Órgão Especial.

VI. . Matéria que não pode ser tratada como sendo de
gestão administrativa, mas, sim, como de proteção à urbe, a
ensejar o reconhecimento de interesse local, que autoriza o
legislativo a editar leis, ao teor do art. 30, I, II e VIII da
Carta Federal.

VII. A Constituição de 1988 concedeu especial atenção à
matéria urbanística, reservando-lhe diversos dispositivos
sobre diretrizes do desenvolvimento urbano (arts. 21, XX, e
182, CF), sobre preservação ambiental (arts. 23, III, IV, V]
e VII, 24, VII, VIII, e 225, CF), sobre planos urbanísticos
(arts. 21, IX, 30 e 182, CF) e, ainda, sobre a função
urbanística da propriedade urbana.

VIII. A competência para “instituir diretrizes para o
desenvolvimento urbano, inclusive, habitação, saneamento
básico e transportes urbanos” (art. 21, XX, CF) e da União,
ao passo que foi atribuída aos Municípios a política de
desenvolvimento urbano, tendo “[...] por objetivo ordenar o
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
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garantir o bem—estar de seus habitantes” (art. 182, CF).

[X. Coube ao Município, então, promover o adequado
ordenamento territorial, através do planejamento e
controle do uso, do parcelamento, do funcionamento e da
ocupação do solo urbano. Ainda que a competência
constitucional sobre Direito Urbanístico seja da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nestes as
normas urbanísticas são mais explícitas, porque neles se
manifesta a atividade urbana na sua maneira mais
dinâmica e objetiva.

X. Não se verifica afronta ao artigo 25 da Carta Estadual.
A lei vergastada “dispõe sobre a obrigatoriedade da
empresa concessionária de serviço público de distribuição
de energia elétrica e demais empresas ocupantes de sua
infraestrutura a se restringir a ocupação do espaço público
dentro do que estabelecem as normas técnicas aplicáveis e
promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados,
em vias públicas”, portanto, cria disposições,
essencialmente, à empresa concessionária e demais
empresas ocupantes de sua infraestrutura atuantes no
Município de Presidente Prudente, e não ao próprio
Municipio.

XI. Improcedência do pedido.

Vistos.

Cuida—se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo

Ilustríssimo Senhor Prefeito do Município de Presidente Prudente, Visando à

retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 9.339, de 10 de maio de

2017, de iniciativa parlamentar, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da empresa
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais

empresas ocupantes de sua infraestrutura a se restringir a ocupação do espaço

público dentro do que estabelecem as normas técnicas aplicáveis e promover a

regularização e a retirada dos fios inutilizados, em vias públicas [fls. 06/08)”

Aduz o autor que a norma impugnada afronta os artigos Sº, 37, 47,

incisos li e XIV, todos da Constituição do Estado de São Paulo, posto que a matéria

nela tratada é típica da gestão administrativa, além de ser competência da esfera
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federal.

Tece comentários sobre a função do Poder Legislativo de editar

normas gerais e abstratas, ao passo que cabe ao Poder Executivo a gestão da

administração pública.

Assevera, nesse sentido, que a Lei Federal nº 9.427, de 26 de

dezembro de 1996, instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica ANEEL,

autarquia responsável por regular a transmissão, a produção, a distribuição e a

comercialização de energia elétrica no País,

Houve pleito liminar para a suspensão da eficácia da lei que foi

indeferido, eis que em análise perfunctória não se vislumbrou os requisitos
autorizadores da concessão, pois, em primeira análise, verificou—se que a lei

atacada disciplina obrigações da empresa concessionária de serviço público de

distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes de sua

infraestrutura, atuantes no Município de Presidente Prudente, em relação ao

posicionamento e alinhamento de todas as fiações e equipamentos instalados em

seus postes (artigo lº], a fim de promover o adequado ordenamento territorial,
mediante planejamento e uso do solo, o que, nos termos do artigo 30, inciso VIII,

da Constituição Federal, é de competência do ente municipal. Ademais, a norma
local não trata de qualquer das matérias elencadas no artigo 24, ê 29, da

Constituição do Estado de São Paulo, como de competência legislativa exclusiva do

Chefe do Poder Executivo (fls. 10/11].

Citado regularmente, o Procurador-Geral do Estado declinou de

realizar a defesa do ato normativo impugnado, afirmando tratar de matéria de

interesse exclusivamente local [fis. 38/3 9).

O Presidente da Câmara Municipal de Presidente Prudente

apresentou informações [fls. 19/28), defendo a constitucionalidade da lei sub

judice e a regularidade do respectivo processo legislativo.


